
 

 
 
 
 
 
 
Diário da República: 
 
 Lei n.º 38/2023, de 02.08.2023 

Lei das Grandes Opções para 2023-2026. 
 

 Portaria n.º 254/2023, de 04.08.2023 
Aprova o Programa de Monitorização Ambiental da Radioatividade (PRAD). 

 
 Resolução da Assembleia da República n.º 100/2023, de 04.08.2023 

Recomenda ao Governo a criação de corredores e espaços verdes para melhoria 
da qualidade de vida e do ar nos centros urbanos. 
 

 Portaria n.º 255/2023, de 07.08.2023 
Aprova o conteúdo obrigatório do projeto de execução, bem como os 
procedimentos e normas a adotar na elaboração e faseamento de projetos de 
obras públicas, designados «Instruções para a elaboração de projetos de obras», e 
a classificação de obras por categorias. 
 

 Decreto-Lei n.º 66/2023, de 08.08.2023 
Executa regulamentos de serviços financeiros e transpõe diretiva seguro 
automóvel. 
 

 Aviso n.º 14922/2023, de 09.08.2023 
Taxas supletivas de juros moratórios 2.º semestre 2023. 
 

 Lei n.º 42/2023, de 10.08.2023 
Transposição das Diretivas (UE) 2022/211 e (UE) 2022/228, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 16 de fevereiro, relativas a matéria de proteção de 
dados pessoais. 
 

 Lei n.º 43/2023, de 14.08.2023 
Composição, organização e funcionamento do Conselho para a Ação Climática. 
 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 92/2023, de 14.08.2023 
Aprova os Planos de Ação no âmbito da Estratégia Nacional para a Igualdade e a 
Não Discriminação - Portugal + Igual, para o período de 2023-2026. 
 

 Lei n.º 38-A/2023, de 16.08.2023 
Perdão de penas e amnistia de infrações. 
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 Deliberação n.º 789/2023, de 16.08.2023 
Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P.: inspeções aos veículos 
apreendidos. 
 

 Deliberação n.º 790/2023, de 16.08.2023 
Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P.: substituição de chapas de 
matrícula de veículos. 
 

 Declaração de Retificação n.º 18/2023, de 16.08.2023 
Retifica o Decreto-Lei n.º 54/2023, de 14 de julho, que procede à alteração das 
normas de execução do Orçamento do Estado para 2023. 
 

 Despacho n.º 8348/2023, de 17.08.2023 
Aprova o Regulamento Interno do Mecanismo Nacional Anticorrupção 
 

 Decreto-Lei n.º 69/2023, de 21.08.2023 
Estabelece o regime jurídico da qualidade da água destinada ao consumo humano, 
transpondo diversas diretivas. 
 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 95/2023, de 21.08.2023 
Renova o mandato do presidente do Conselho Nacional do Ambiente e do 
Desenvolvimento Sustentável. 

 
 Decreto-Lei n.º 71/2023, de 22.08.2023 

Altera o Fundo Azul. 
 

 Despacho n.º 8485/2023, de 22.08.2023 
Altera orçamento do Fundo Ambiental para o ano de 2023. 
 

 Lei n.º 50/2023, de 28.08.2023  
Autoriza reforma e simplificação dos licenciamentos no urbanismo e ordenamento 
do território. 
 

 Despacho n.º 8680/2023, de 28.08.2023  
Procedimentos a adotar para a prevenção, deteção e sancionamento de atos de 
corrupção e infrações conexas no âmbito da tutela da Economia e Mar. 
 

 Decreto-Lei n.º 75/2023, de 29.08.2023 
Define uma medida especial de aceleração do desenvolvimento das carreiras dos 
trabalhadores com vínculo de emprego público. 
 

 Portaria n.º 270/2023, de 29.08.2023 
Procede à segunda alteração à Portaria n.º 331-E/2021, de 31 de dezembro, que 
regulamenta a contribuição sobre as embalagens de utilização única de plástico ou 
alumínio, ou multimaterial com plástico ou com alumínio, a serem adquiridas em 
refeições prontas a consumir. 
 



 

 Despacho n.º 8733/2023, de 29.08.2023   
Atualização anual das taxas da Portaria n.º 305/2013, de 18 de outubro, taxas 
devidas pelos serviços prestados inerentes ao reconhecimento e manutenção 
centros de inspeção obrigatória de equipamentos de aplicação de produtos 
fitofarmacêuticos, emissão de certificados e selos de inspeção.  
 

 Despacho n.º 8734/2023 de 29.08.2023   
Atualização anual das taxas da Portaria n.º 86/2017 referentes às áreas dos 
pedidos relativos a limites máximos de resíduos, da colocação no mercado de 
produtos fitofarmacêuticos e adjuvantes, e da distribuição, venda e aplicação de 
produtos fitofarmacêuticos para uso profissional. 
 

 Portaria n.º 479/2023, de 31.08.2023 
Fundo Ambiental: apoio à criação de ecopontos florestais ou de compostagem 
 

 Portaria n.º 480/2023, de 31.08.2023 
Fundo Ambiental: Vales Floresta - Projeto Piloto. 
 

 Portaria n.º 481/2023, de 31.08.2023 
Fundo Ambiental: Geração de energia à escala local em pequenas centrais de 
biomassa. 
 

 Diretiva n.º 17/2023, de 31.08.2023 
ERSE: Manual de Procedimentos da Entidade Emissora de Garantias de Origem. 
 

Jornal Oficial da União Europeia: 
 
 Decisão de Execução (UE) 2023/1586 da Comissão, de 26.07.2023 

Relativa às normas harmonizadas aplicáveis às máquinas, elaboradas em apoio da 
Diretiva 2006/42/CE do Parlamento Europeu e do Conselho. 
 

 Regulamento Delegado C (2023) 5303 final, da Comissão, 31.07.2023 
Normas europeias comuns de Relato de Sustentabilidade. 
 

 Regulamento Delegado (UE) 2023/1605, de 22.05.2023 
Complementa o Regulamento (CE) n.º 1069/2009 do Parlamento Europeu e do 
Conselho no que diz respeito à determinação de pontos finais na cadeia de fabrico 
de determinados fertilizantes orgânicos e corretivos orgânicos do solo. 
 

 Regulamento de Execução (UE) 2023/1622 da Comissão, de 09.08.2023 
Logótipos comuns para identificar prestadores de intermediação de dados e 
organizações de altruísmo de dados da EU. 
 

 Regulamento Delegado (UE) 2023/1640, de 05.06.2023   
Relativo à metodologia para determinar a quota de biocombustíveis e de biogás 
para transportes resultante do tratamento de biomassa com combustíveis fósseis 
num processo comum. 



 

 Decisão de Execução (UE) 2023/1646 de 17.08.2023   
Altera a Decisão de Execução (UE) 2021/76 no que diz respeito às normas 
harmonizadas relativas às regras de segurança para o fabrico e instalação de 
ascensores. 
 

 Regulamento Delegado (UE) 2023/1669 da Comissão, JO L 214 de 31.08.2023 
Etiquetagem energética dos telemóveis inteligentes e dos tábletes 
 

 Regulamento (UE) 2023/1670 da Comissão, JO L 214 de 31.08.2023 
Requisitos de conceção ecológica aplicáveis aos telemóveis, telefones sem fios e 
tábletes. 
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